
PORTARIA DAEE 717/96

O Superintendente do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, com fundamento nos artigos
36, 43 e 111 do Decreto Federal nº 25.643, de 10.07.34 (Código de Águas), combinados com os incisos
I do artigo 2º, I e VIII do artigo 4º e I e XVI do artigo 11 do Regulamento da Autarquia, aprovado pelo
Decreto Estadual nº 52.636, de 03.03.71, alterado pelo Decreto Estadual nº 23.933, de l8.09.85,

DETERMINA:

Artigo 1º - Ficam aprovados a Norma e os Anexos de I a XVIII que disciplinam o uso dos recursos
hídricos superficiais e subterrâneos do Estado de São Paulo, na forma da Lei Estadual nº 6.134, de
02.06.88, que dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de águas subterrâneas no Estado de
São Paulo, e de seu regulamento, aprovado pelo Decreto Estadual nº 32.955, de 07.02.91, bem como da
Lei Estadual nº 7.663, de 30.12.91, que estabelece a Política Estadual de Recursos Hídricos, e de seu
regulamento, aprovado pelo Decreto Estadual no 41.258 de 31/10/1996 que dispõe sobre Outorga e
Fiscalização.

Título I - DAS MODALIDADES DE OUTORGA

Capítulo I
Da Implantação de Empreendimentos

Artigo 2º -- A implantação de empreendimento, que demande a utilização de recursos hídricos superficiais
ou subterrâneos, dependerá de manifestação prévia do DAEE, por meio de uma autorização.

Parágrafo único -- Essa autorização não confere a seu titular o direito de uso de recursos hídricos.

Capítulo II
Das Obras e Serviços que interfiram com os Recursos Hídricos Superficiais

Artigo 3º -- A execução de obras ou serviços que possam alterar o regime, a quantidade e a qualidade
dos recursos hídricos superficiais, dependerá de manifestação prévia do DAEE, por meio de uma
autorização.

Parágrafo único -- Essa autorização não confere a seu titular o direito de uso de recursos hídricos.



Capítulo III
Da Licença de Obras de Extração de Águas Subterrâneas

Artigo 4º -- A execução de obra, destinada à extração de águas subterrâneas, dependerá de manifestação
prévia do DAEE, por meio de uma licença de execução.

Parágrafo único -- A licença de execução não confere a seu titular o direito de uso de recursos hídricos.

Capítulo IV
Do Uso do Recurso Hídrico

Artigo 5º -- Dependerão de outorga do direito de uso, passada pelo DAEE:
I - a derivação de água de seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para utilização no

abastecimento urbano, industrial, agrícola e qualquer outra finalidade;

II - os lançamentos de efluentes nos corpos d'água, obedecidas a legislação federal e a estadual
pertinentes à espécie.

Parágrafo único -- Essa outorga se fará por concessão, nos casos de utilidade pública, e por autorização,
nos demais casos.

Título II - DOS EFEITOS DAS OUTORGAS

Capítulo I
 Direitos, obrigações e restrições

Artigo 6º -- As concessões, autorizações e licenças são intransferíveis, a qualquer título, são conferidas a
título precário e não implicam delegação do Poder Público aos seus titulares.

Artigo 7º -- A análise e a emissão dos atos de outorga sujeitarão o interessado ao pagamento de
emolumentos, conforme tabela constante do Anexo XVIII.

Artigo 8º -- Os atos de outorga não eximem o usuário da responsabilidade pelo cumprimento das
exigências da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, no campo de suas
atribuições, bem como das que venham a ser feitas por outros órgãos e entidades aos quais esteja afeta a
matéria.

Artigo 9º -- Obriga-se o outorgado a:



I - operar as obras hidráulicas segundo as condições determinadas pelo DAEE;

II - conservar em perfeitas condições de estabilidade e segurança as obras e os serviços;

III - responder, em nome próprio, pelos danos causados ao meio ambiente e a terceiros em
decorrência da manutenção, operação ou funcionamento de tais obras ou serviços, bem como pelos que
advenham do uso inadequado da outorga;

IV - manter a operação das estruturas hidráulicas de modo a garantir a continuidade do fluxo
d'água mínimo, fixado no ato de outorga, a fim de que possam ser atendidos os usuários a jusante da obra
ou serviço;

V - preservar as características físicas e químicas das águas subterrâneas, abstendo-se de
alterações que possam prejudicar as condições naturais dos aquíferos ou a gestão dessas águas;

VI - instalar e operar as estações e os equipamentos hidrométricos especificados pelo DAEE,
encaminhando-lhe os dados observados e medidos, na forma preconizada no ato de outorga e nas normas
de procedimento estabelecidas pelo DAEE;

VII - cumprir, sob pena de caducidade da outorga, os prazos fixados pelo DAEE para o início e a
conclusão das obras pretendidas;

VIII - repor as coisas em seu estado anterior, de acordo com os critérios e prazos a serem
estabelecidos pelo DAEE, arcando inteiramente com as despesas decorrentes.

Capítulo II
Dos Prazos

Artigo 10 -- Os atos de outorga estabelecerão, nos casos comuns, prazo fixo de validade, a saber:

( a ) até o término das obras, nas licenças de execução;

( b ) máximo de 5 (cinco) anos, para as autorizações;

( c ) máximo de 10 (dez) anos, para as concessões;

( d ) máximo de 30 (trinta) anos, para as obras hidráulicas.

Parágrafo único -- Poderá o DAEE, a seu critério exclusivo, em caráter excepcional, sempre em função de
situações emergenciais e desde que fatores sócio-econômicos o justifiquem, fixar prazos diferentes dos
estabelecidos neste artigo.



Artigo 11 -- O ato de outorga poderá ser revogado a qualquer tempo, não cabendo ao outorgado
indenização a qualquer título e sob qualquer pretexto nos seguintes casos:

( a ) quando estudos de planejamento regional de recursos hídricos ou a defesa do bem público,
tornarem necessária a revisão da outorga.

( b ) na hipótese de descumprimento de qualquer norma legal ou regulamentar, atinente à espécie.

Artigo 12 -- A outorga poderá ser renovada, devendo o interessado apresentar requerimento nesse
sentido, até 6 (seis) meses antes do respectivo vencimento.

Artigo 13 -- Perece de pleno direito a outorga, se durante 3 (três) anos consecutivos o outorgado deixar
de fazer uso do direito de interferência ou de uso do recurso hídrico.

Capítulo III
Disposições Gerais

Artigo 14 -- As obras necessárias ao uso dos recursos hídricos deverão ser projetadas e executadas sob a
responsabilidade de profissional devidamente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia - CREA, devendo qualquer alteração do projeto ser previamente comunicada ao DAEE.

Artigo 15 -- O aumento de demanda ou a insuficiência de águas para atendimento aos usuários permitirá a
suspensão temporária da outorga, ou a sua readequação.

Parágrafo único -- No caso de readequação, o DAEE deverá fixar as novas condições da outorga,
observando os critérios e normas estabelecidos nos Planos de Bacias e nas Deliberações do Conselho
Estadual de Recursos Hídricos - CRH.

Artigo 16 -- Quando, em razão de obras públicas, houver necessidade de adaptação das obras hidráulicas
ou dos sistemas de captação e lançamento às novas condições, todos os custos decorrentes serão de
responsabilidade plena e exclusiva do outorgado, ao qual será assegurado prazo para as providências
pertinentes, mediante comunicação oficial do DAEE.



TÍTULO III - DA FISCALIZAÇÃO

Artigo 17 -- O DAEE credenciará seus agentes para fiscalização e para imposição das sanções previstas
na Lei Estadual nº 6.134, de 02.06.88, com a disciplina que lhe deu o Decreto Estadual nº 32.955, de
07.02.91, bem como na Lei Estadual nº 7.663, de 30.12.91, com a disciplina que lhe deu o Decreto
Estadual no 41.258 de 31/10/1996 e nas demais normas legais aplicáveis.

Artigo 18 -- No exercício da ação fiscalizadora, ficam asseguradas aos agentes credenciados a entrada, a
qualquer dia e hora, e a permanência, pelo tempo necessário, em estabelecimentos públicos ou privados,
se necessário requisitar reforço policial.

TÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Capítulo I
Disposições Finais

Artigo 19 -- Para obtenção de concessão, autorização ou licença, bem como para as respectivas
renovações, deverá o interessado apresentar ao protocolo do DAEE, na sede da Diretoria correspondente
à bacia hidrográfica onde se se pretenda o uso de recurso hídrico, a documentação estabelecida na Norma
anexa.

Artigo 20 -- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, especialmente a Portaria DAEE nº 187 de 16/05/96, retificada em 23/05/96 e 29/05/96.

Capítulo II
Disposição Transitória

Artigo 21 -- O DAEE expedirá a competente concessão, autorização ou licença em até 30 dias da data de
entrada do requerimento, cumpridas todas as exigências técnicas e legais atinentes à espécie.

Artigo 22 -- Continuam válidas as outorgas de uso já passadas pelo DAEE, quer de recursos hídricos
superficiais, quer de subterrâneos, permanecendo íntegras até seu término, salvo se se tornarem
insustentáveis por fato superveniente.


